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REMESSA  NECESSÁRIA.  CONDENAÇÃO  ILÍQUIDA DA 
FAZENDA PÚBLICA. INTELIGÊNCIA DA SUMULA 490 DO 
STJ. CONHECIMENTO DE OFÍCIO. 

- De acordo com a Súmula 490 do STJ, a  dispensa de reexame 
necessário,  quando  o  valor  da  condenação  ou  do  direito 
controvertido for inferior a sessenta salários mínimos, não se 
aplica a sentenças ilíquidas.

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DE 
COBRANÇA.  GARI.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE. 
PROCEDÊNCIA. IDENTIDADE ENTRE OS ELEMENTOS DA 
PRESENTE  LIDE  E  OUTRA  AÇÃO  TRANSITADA  EM 
JULGADO.  PRESSUPOSTO  PROCESSUAL  NEGATIVO. 
COISA  JULGADA  MATERIAL.  CONFIGURAÇÃO. 
HIPÓTESE  DE  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. ART. 267, V, DO CPC. REFORMA 
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DO  DECISUM.  PROVIMENTO  DA  REMESSA  E  DO 
APELO.

Há consubstanciação da coisa julgada, quando o autor ajuíza 
demanda com objetivo de rediscutir fato que foi julgado em 
outro processo por meio de sentença com trânsito em julgado, 
desencadeando,  a  extinção  do  processo  sem  resolução  de 
mérito  pela  materialização  do  pressuposto  processual 
negativo.

Vistos, etc.

Trata-se de Remessa Oficial e Apelação Cível contra sentença 
proferida pelo Juízo da 1ª Vara da Comarca de Monteiro, fls. 59/61v que – nos autos 
da Ação de cobrança de adicional de insalubridade ajuizada por José Carlos da 
Costa em desfavor daquele município – julgou parcialmente procedente o pedido 
inicial, nos seguintes termos:

“ANTE O EXPOSTO,  mais que dos autos constam e princípios de direito 
aplicáveis à espécie,  com fulcro no art.  7º,  VII,  da Constituição Federal, 
JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o 
município  promovido  a  pagar  a(o)  promovente  o  Adicional  de 
Insalubridade  no  percentual  de  40%  do  seu  vencimento  básico,  desde 
outubro/2008 até enquanto perdurar  a atividade insalubre desenvolvida 
pelo autor(a), com o acréscimo de correção monetária e juros moratórios 
de 0,6% ao mês até a entrada em vigor da Lei nº 11.960/09, quando haverá 
a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais 
de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.

Isento de custas processuais.

Condeno, ainda, o promovido ao pagamento dos honorários advocatícios, 
à base de 10% (dez por cento) do valor da condenação, nos termos do art. 
20, § 4º, do CPC.

Deixo de determinar a remessa dos autos ao Egrégio Tribunal de Justiça, 
decorrido o prazo para recurso voluntário das partes, visto que o valor da 
condenação não ultrapassa o limite estabelecido no art. 475, § 2º, do CPC, 
acrescido pela Lei nº 10.352/2001.” 

Em  suas  razões  recursais,  fls.  64/70,  o  ente  apelante  argui 
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preliminar de coisa julgada material afirmando que “O Recorrido já deduziu pedido  
idêntico  (mesmas  partes,  mesma  causa  de  pedir  e  mesmo  pedido)  contra  o  Recorrente  
(processo  nº  024.2010.000.320-1/  vara  de  Monteiro),  pedido  este  que  foi  julgado  
improcedente, com trânsito em julgado da decisão.”. 

No  mérito,  alega  que  a  implementação  do  adicional  de 
insalubridade depende da existência de lei local específica que o regule e defina, 
dentre  outros  aspectos,  quais  as  atividades  consideradas  insalubres,  os  cargos 
abrangidos, os respectivos índices, sob pena de violação ao princípio da legalidade, 
ao qual toda atividade administrativa está condicionada.

Aduz que, em se tratando de pagamento de gratificação de 
insalubridade, deve existir lei específica no âmbito da entidade estatal, prevendo 
gratificação,  os  percentuais  e  as  atividades  perigosas  e  insalubres,  para  que  os 
servidores façam jus ao recebimento.

Acrescenta, por fim, que no município de Monteiro não existe 
esta lei específica, razão pela qual pugna pela reforma da sentença, a fim de que a 
ação seja julgada totalmente improcedente.

Pugna  pelo  acolhimento  da  preliminar  para  extinguir  o 
processo  ou,  subsidiariamente,  reformar  o  decisum para  julgar  improcedente  o 
pedido autoral.

Nas  contrarrazões,  fls.  78/85,   a  parte  apelada  defende  a 
manutenção da sentença, não se manifestando acerca da preliminar.

É o relatório.

D E C I D O .

1 – Do conhecimento de ofício da remessa necessária.

Inicialmente,  de ofício,  conheço da remessa necessária,  uma 
vez que houve condenação ilíquida da Fazenda Pública Municipal. 

Vejamos o que diz a Súmula nº. 490 do STJ:
 
“A dispensa de reexame necessário, quando o valor da condenação ou do 
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direito controvertido for inferior a sessenta salários mínimos, não se aplica 
a sentenças ilíquidas.”

Nesse sentido:

ORDINÁRIA DE COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. REMUNERAÇÃO 
RETIDA.  CONTESTAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  COMPROVAÇÃO  DO 
ADIMPLEMENTO DA DÍVIDA POR MEIO DE FICHA FINANCEIRA, E, 
DE  INEXISTÊNCIA  DE  PROVAS  DAS  ALEGAÇÕES  AUTORAIS. 
SENTENÇA. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. APELAÇÃO. RAZÕES QUE 
REPISAM  AS  ALEGAÇÕES  CONTESTATÓRIAS.  CON-  TRARRAZÕES 
PROPONDO  A  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  PELOS  SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 
PAGAMENTO.  RECURSO  DESPROVIDO. REMESSA  NECESSÁRIA. 
CONHECIMENTO DE  OFÍCIO.  OMISSÃO  QUANTO  A FIXAÇÃO DE 
JUROS DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA FIXADA DE MANEIRA 
EQUIVOCADA. MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA. SANEAMENTO DA 
OMISSÃO  E  REAJUSTAMENTO  DO  ÍNDICE  DE  CORREÇÃO. 
PROVIMENTO  PARCIAL.  (...)  3.  “a  dispensa  de  reexame  necessário, 
quando o valor da condenação ou do direito controvertido for inferior a 
sessenta salários mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas”. Súmula nº 
490/stj.  4.  A fixação  dos  juros  de  mora  é  matéria  de  ordem  pública, 
devendo  ser  fixados  de  ofício,  quando  necessário,  pelo  judiciário.  5. 
“incide correção monetária sobre dívida por ato ilícito a partir da data do 
efetivo  prejuízo”.  Súmula  nº  43/stj.  (TJPB;  RNec-AC  0000994-
87.2013.815.0031;  Quarta  Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des.  Romero 
Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 08/04/2014)

Por tais razões,  de ofício, conheço da remessa necessária e 
passo a analisá-la simultaneamente com o recurso apelatório.

2 – Da preliminar de coisa julgada material.

Extrai-se  dos  autos  que  José  Carlos  da  Costa,  no  dia 
01.03.1998,  foi  nomeado para assumir o cargo de Agente de Limpeza Urbana e 
Conservação,  de  forma  efetiva,  no  Município  de  Monteiro,  consoante  portaria 
acostada à fl.20. No contracheque de fl. 21, consta que o cargo do promovente é 
“018-GARI-GAG-NB005”.

Neste  cenário,  ajuizou  a  presente  ação,  objetivando   a 
implantação, em seu contracheque, do adicional de insalubridade, em grau máximo 
(40%), em razão do cargo que ocupa.

O  juízo  a  quo acolheu  parcialmente  o  pedido  do  autor, 
condenando o município a pagar  o percentual de 40% do seu vencimento básico, 
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desde outubro/2008 até enquanto perdurar a atividade insalubre desenvolvida pelo 
autor.

É contra esta decisão que o Município se insurge, aduzindo, 
inicialmente,  a  existência  de  coisa  julgada  material  em  relação  aos  fatos 
especificados nesta demanda e aos que foram veiculados na demanda tombada sob 
o n° 024.2010.000.320-1.

Ao compulsar o caderno processual, fls. 71/75, verifica-se que 
naquela ação de cobrança, ajuizada anteriormente, o juízo julgou improcedente a 
pretensão autoral de implantação do “adicional de insalubridade no percentual de 40%  
da remuneração.” e extinguiu o processo, com exame do mérito, nos termos do art. 
269, I, do CPC, por entender que, embora a atividade de gari seja presumidamente 
de caráter insalubre, a legislação do Município de Monteiro “não estabelece quais  
atividades devam ser consideradas insalubres ou seus respectivos percentuais.”.

É de se ter em mente que a coisa julgada somente se manifesta 
em relação às decisões definitivas, ou seja,  em relação àquelas que efetivamente 
examinam o pedido do autor, acolhendo-o ou rejeitando.

Sobre o tema explica a doutrina:

“(...) a doutrina pátria adota o entendimento de Liebman, afirmando que a 
coisa  julgada  é  uma  qualidade  da  sentença  que  torna  seus  efeitos 
imutáveis e indiscutíveis. (…) após o trânsito em julgado da sentença – ou 
acórdão  –  de  mérito,  os  efeitos  projetados  no  plano  prático  por  essa 
decisão não mais poderão ser discutidos em outra demanda, ou mesmo 
pelo legislador, o que seria suficiente para concluir  que tais efeitos não 
poderão  ser  modificados,  estando  protegidos  pelo  “manto”  da  coisa 
julgada  material.  A  intangibilidade  das  situações  jurídicas  criadas  ou 
declaradas,  portanto,  seria  a  principal  característica  da  coisa  julgada 
material.” (Dinamarco, Instituições, n. 955, p. 301-302; Theodoro Jr. Curso, 
n. 507, p. 592)

Nesse  norte,  a  extinção  do  processo  com exame do  mérito 
serve de óbice ao direito da parte de intentar novamente a ação, uma vez que se 
trata de decisão de cunho definitivo, a teor do artigo 267 do Código de Processo 
Civil.

Com efeito, na presente ação, observa-se que merece reforma a 
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decisão do magistrado, pois há identidade entre as partes, causa de pedir e pedido 
desta  relação  processual  e  do  processo  tombado  sob  o  nº  024.2010.0000.320-1, 
transitado em julgado em 25/05/2010 – antes mesmo do ajuizamento da presente 
(ocorrido em 01/10/2013, fl. 02)

A esse respeito, confira a jurisprudência: 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
ESPECIAL. COISA JULGADA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. EFEITO 
TRANSLATIVO. APLICABILIDADE AOS RECURSOS ORDINÁRIOS.
1.  Hipótese  em que a parte agravante alega impossibilidade de análise, 
pela instância de origem, da questão relacionada à coisa julgada em face de 
supressão de instância.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que as instâncias 
ordinárias podem conhecer ex officio de matéria de ordem pública, em 
respeito ao efeito translativo dos recursos ordinários e ao princípio da 
economia  processual,  possibilitando,  inclusive,  a  extinção  do  feito 
principal sem resolução do mérito.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1306712/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 10/09/2014)

USUCAPIÃO  EXTRAORDINÁRIO.  MATÉRIA  JÁ  ANALISADA  NA 
AÇÃO  REIVINDICATÓRIA.  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA DECISÃO. 
COISA JULGADA MATERIAL.  RECURSO  DESPROVIDO.  Não  pode  a 
parte ajuizar ação de usucapião extraordinário se a alegada matéria já foi 
decidida  e  transitada  em  julgado  na  ação  reivindicatória,  demandada 
anteriormente, restando albergada pelo manto da coisa julgada material. 
(TJMT; APL 109262/2012; Quinta Câmara Cível;  Rel.  Des. Carlos Alberto 
Alves da Rocha; Julg. 03/04/2013; DJMT 24/04/2013; Pág. 32) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  USUCAPIÃO  ESPECIAL  RURAL.  AÇÃO 
REIVINDICATÓRIA  ANTERIORMENTE  JULGADA  PROCEDENTE. 
COISA JULGADA MATERIAL.  POSSE.  ANIMUS DOMINI.  AUSENCIA. 
Procedência  da  ação  reivindicatória  intentada  pelo  réu  que  culmina  na 
improcedência da presente ação de usucapião, primeiro pela ocorrência de 
coisa  julgada  material  e,  segundo,  por  ter  descaracterizado  o  animus 
domini  dos  autores,  requisito  necessário  à  concessão  da  usucapião. 
Apelação improvida. (TJRS; AC 563774-20.2012.8.21.7000; Triunfo; Décima 
Nona Câmara Cível; Rel. Des. Victor Luiz Barcellos Lima; Julg. 07/02/2013; 
DJERS 28/02/2013) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE  USUCAPIÃO. IMISSÃO NA 
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POSSE.  SENTENÇA TRANSITADA EM  JULGADO.  COISA JULGADA. 
DECISÃO  MANTIDA.  LITIGÂNCIA  DE  MÁ  FÉ  –VERIFICAÇÃO. 
PRETENSÃO  DESTITUÍDA  DE  FUNDAMENTO.  INTELIGÊNCIA  DO 
ARTIGO 14,  III,  DO CPCP.  Ocorrido  o  trânsito  em julgado da  decisão, 
operou-se a coisa julgada material. Portanto, sob pena de violação ao art. 
5°, XXXVI, da Constituição Federal, e em obediência ao que dita o art.  
471,  do  CPC,  a  matéria  não  mais  poderá  ser  objeto  de  apreciação. 
Configura a litigância de má fé, nos termos do artigo 14, III, do CPC, a 
formulação de pretensão, ciente de que esta é destituída de fundamento. 
(TJMG; AGIN 0850310-57.2011.8.13.0000;  Décima Primeira Câmara Cível; 
Relª Desª Selma Marques; DJEMG 25/04/2012)  

Com  essas  considerações,  conhecido  de  ofício  o  reexame 
necessário, ACOLHO A PRELIMINAR DE COISA JULGADA MATERIAL e, em 
consequência,  DOU PROVIMENTO ao apelo e à remessa oficial, nos termos do 
art. 557, caput, CPC, para extinguir o processo sem julgamento do mérito, com base 
no  art.  267,  V,  do  Código  de  Processo  Civil,  condenando  o  promovente  ao 
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, arbitrando estes no 
quantum de  R$  1.000,00  (mil  reais),  nos  termos  do  §4º1,  do  art.  20,  do  CPC, 
suspendendo as exigibilidades de acordo com a hipótese legal delineada no art. 12, 
da Lei Federal n° 1.060/50, tendo em vista que o autor goza dos benefícios da justiça 
gratuita, fl. 29v.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 25 de setembro de 2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora

1 Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios. Esta 
verba honorária será devida, também, nos casos em que o advogado funcionar em causa própria.
       (…)
§ 4º Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for vencida a  
Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do 
juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior.

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001876-98.2013.815.0241        7


	REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001876-98.2013.815.0241					       7
	REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001876-98.2013.815.0241
	Relatora		: 	Desa. Maria das Graças Morais Guedes

